Resposta da Questão de Ordem n.º 263

Presidente: VAZ DE LIMA 

11ª Sessão Extraordinária – 08/04/2008
O SR. PRESIDENTE - VAZ DE LIMA - PSDB - Antes de passar a palavra ao nobre Deputado Roberto Felício - por analogia, às proposições deliberadas pelo Plenário da Assembléia. Sua Excelência, discordando dessa postura, fundadamente argumentou “Não se pode aplicar a analogia uma vez que não há lacuna regimental. Com efeito, no Art. 57, ao estabelecer as condições para Felício, esta Presidência quer ler a resposta a uma questão de ordem formulada pelo nobre Deputado Roberto Felício.
Srs. Deputados, Sras. Deputadas, o nobre Deputado Roberto Felício, líder do PT, suscitou questão de ordem na 37a Sessão Ordinária realizada em três do corrente. Relatou o ocorrido no âmbito da Comissão de Meio Ambiente acerca de pedido de vista negado requerido pelo Deputado Adriano Diogo à moção 84/07 sob o argumento de que, após mudanças regimentais vindas a lume com a edição da XIII Consolidação do Regimento Interno, não se poderia mais conceder vista a proposições objeto de deliberação concessão de vista, já prevê todas as possibilidades de pedido de vista, saliente-se que esse artigo não foi alterado, como poderia ter sido para nele se incluir a vedação de vista às proposições cuja deliberação tenha caráter conclusivo.” Concluiu afirmando que “Está em vigor o pedido de vista nas comissões para qualquer proposição, desde que não esteja em regime de urgência, ou desde que a vista não tenha sido concedida a quem está novamente requerendo.” 
Em resposta à questão de ordem, esta Presidência quer registrar que comunga do mesmo entendimento exposto pelo nobre Deputado Roberto Felício acerca dessa matéria. O pedido de vista de proposição é prerrogativa do parlamentar membro de comissão e continua disciplinado no Art. 57, sem alterações, em síntese: 
Primeiro: não se admite vista para proposições em regime de urgência. 
Segundo: não se concede nova vista a parlamentar que já a tenha obtido.
Terceiro: será de dois dias para proposições em regime de prioridade e de três dias para proposições em regime de tramitação ordinária.
Quatro: será conjunta a vista na secretaria da comissão quando ocorrer mais de um pedido. 
Mesmo em relação às proposições do objeto de deliberação conclusiva, Art. 33, inciso II da XIII Consolidação do Regimento Interno o direito de vista garantido a parlamentar, nos parâmetros já referidos, não pode sofrer cerceamento, sob pena de incorrer em erro de interpretar restritivamente direito posto. 
Por fim, esta Presidência quer registrar que as moções prontas para a Ordem do Dia e que retornaram às comissões para deliberação conclusiva, ex vi do Art. 33, inciso II e do Art. 287 da XIII Consolidação do Regimento Interno, já estavam instruídas com parecer, despiciendo pois alertar que eventual pedido de vista não tem o condão de impulsionar nova instrução dessas moções.
Essa é a resposta à questão de ordem formulada pelo nobre Deputado Roberto Felício, líder da Bancada do PT no dia três de abril.
 
